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“LÂMPADAS FLUORESCENTES E OS RISCOS À SAÚDE”
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Setor de Embaixadas Norte Lote 19
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Objetivo: Avaliar o risco à saúde humana decorrente da exposição à lâmpadas fluorescentes considerando a sua comercialização em larga escala no plano de contenção de energia.

Relatório Final – Conclusões e Recomendações.

Atendendo solicitação do Ministério da Saúde, a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA promoveu no dia 27/06/2001 uma reunião com representantes da ANVISA, OPAS/OMS, IBAMA/MMA, CNPq e ABILUX para avaliar o potencial risco `a saúde humana decorrente da exposição `a lâmpadas fluorescentes considerando a sua comercialização em larga escala no plano de contenção de energia e ainda, buscar recomendações para o seu uso.

As lâmpadas fluorescentes, compactas ou tubulares, tratam-se de tubos selados de vidro, preenchido com gás argônio á baixa pressão e vapor de mercúrio, também  a baixa pressão parcial. O interior do tubo é revestido com uma poeira fosforosa composta  de vários elementos tais como: alumínio - Al, chumbo- Pb, manganês- Mg, antimônio- Am, cobre- Cu, mercúrio- Hg, níquel -Ni e outros. O tubo usado numa lâmpada fluorescente padrão é fabricado com vidro, similar ao que é utilizado para a fabricação de garrafas e outros itens de consumo comum. A concentração de mercúrio na poeira fosforosa é de 4.700 mg/kg. Uma lâmpada padrão de 40 watts possui cerca de 4 a 6 gramas de poeira fosforosa.

Tabela 1 - Composição da poeira fosforosa de uma lâmpada fluorescente. Em mg/kg

PRIVATE
Elemento
Concentração
Elemento
Concentração
Elemento
Concentração

Alumínio
3.000
Chumbo
75
Manganês
4.400

Antimônio
2.300
Cobre
70
Mercúrio
4.700

Bário
610
Cromo
9
Níquel 
130

Cádmio
1.000
Ferro
1.900
Sódio
1.700

Cálcio
170.000
Magnésio
1.000 
Zinco
48

Fonte: Mercury Recovery Services, in TRUESDALE et al. 

A vida útil de uma lâmpada de mercúrio é de 03 a 05 anos, ou um tempo de operação de aproximadamente 20.000 horas, sob condições normais de uso.

De acordo com a literatura científica, existe preocupação com a exposição ambiental e humana ao mercúrio utilizado nessas lâmpadas. Em média, cada lâmpada nova contém 0,04 g de mercúrio, sendo que esta concentração se reduz durante o seu consumo, de acordo com  Emission Standards Division, EPA/USA

Devido ao plano de contenção de energia, a indústria estima que o Brasil produza/importe um total de 10 milhões de lâmpadas compactas fluorescentes até o final de 2001, por estas propiciarem a redução do consumo de energia e oferecerem maior durabilidade. 

Desta forma, a indústria de lâmpadas, incluindo as tubulares e compactas, deverá manipular cerca de 600 a 800 kg de mercúrio neste ano.

A título de ilustração, segundo informações da representação da indústria de lâmpadas, a carga total de importação de mercúrio bruto pelo Brasil corresponde a 300 toneladas/ano. 

Uma estimativa preliminar sugere que o volume de mercúrio que poderá ser lançado no meio ambiente decorrente da inexistência de procedimentos adequados de reciclagem dessas lâmpadas é da ordem de pelo menos 600 kg./ano. 

Uma vez segregados e/ou separados, os resíduos mercuriais podem ser tratados objetivando a recuperação do mercúrio neles contidos. Com a finalidade de minimizar o volume descarregado no meio ambiente, a reciclagem é considerada a melhor solução. Segundo informações dos técnicos do MMA, este assunto já é objeto de discussão no CONAMA, visando a sua regulamentação.

As ações de prevenção de riscos durante o manuseio dos resíduos de lâmpadas incluem esclarecimentos junto aos geradores para evitar a quebra dos bulbos durante o transporte, até a garantia final de que o mercúrio seja removido dos componentes recicláveis e que os vapores de mercúrio sejam contidos durante o processo de reciclagem. Neste caso a concentração de vapor de mercúrio no ambiente deve ser monitorada para assegurar a operação dentro dos limites de exposição ocupacional ( 0,05 mg/m³, de acordo com a Occupational Safety and Health Administration – OSHA) .

Em virtude da tendência de ampla utilização das citadas lâmpadas pela população, é necessário que se avalie os possíveis riscos à saúde humana decorrentes da exposição às mesmas.

Dos aspectos discutidos, se destacam os seguintes:

· Atualmente 60% das lâmpadas tubulares e 40% das lâmpadas compactas - eletrônicas são de fabricação nacional, sendo o restante importada. Existem cerca de 50 normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT específicas para a fabricação de lâmpadas para iluminação geral, para uso doméstico, iluminação pública, veículos automotivos,  para lâmpadas a vapor de mercúrio, vapor de sódio a alta pressão, reatores, ensaios, especificações de segurança, medições, prescrições de desempenho, entre outras. A fabricação nacional dos produtos requer a certificação dos mesmos e o cumprimento das normas e regulamentos técnicos.

· No entanto a certificação de lâmpadas, de responsabilidade do INMETRO, é voluntária. Apenas quando um produto, por não estar de acordo com os requisitos da norma, puder afetar a segurança do consumidor, o INMETRO pode tornar a certificação do produto obrigatória ( compulsória).  É  necessário, portanto,  avaliar a qualidade das lâmpadas importadas e a quantidade de mercúrio e outras substâncias existentes, tanto na sua composição como na do reator. 

· Em pesquisas realizadas junto aos arquivos da OPAS/OMS, EPA/USA ( United States Environmental Protection Agency), ATSDR ( Agency for toxic substances and disease registry – US Departament of Health & Human) não foi encontrado estudos sobre  avaliação do risco à saúde devido a  utilização doméstica, comercial, industrial e nos serviços, das lâmpadas fluorescentes. Isto requer estudos mais aprofundados. Aparentemente este risco à saúde é baixo. Ocorre geralmente em função do manuseio inadequado e acidentes. Além disso, podem ocorrer dores de cabeça devido à exposição prolongada à luz branca. Não foi encontrado em pesquisas na literatura, qualquer outro risco relevante. 

· O que é reportado mais freqüentemente refere-se a riscos à saúde do trabalhador, relacionado a sua segurança, tanto na fabricação do produto, quanto no descarte, após a sua utilização, durante a coleta, reciclagem e  disposição final, geralmente em lixões. A bibliografia consultada, segundo informações da ANVISA, enfatiza a preocupação com o manejo de grandes quantidades de lâmpadas , que pode causar exposição ocupacional. O risco de contato da população com vapores de mercúrio, durante o uso doméstico é praticamente nulo, considerando que a quantidade de mercúrio liberada em possíveis acidentes domésticos ou ambientes de trabalho são insuficientes para causar danos agudos ou crônicos `a saúde.

Recomendações:

· Em função da grande quantidade de lâmpadas já disponíveis no mercado, recomenda-se que o Ministério da Saúde articule com o INMETRO/MIC, responsável por atestar se o produto foi fabricado de forma a tender aos requisitos de uma norma,  com o objetivo de promover uma avaliação (aferição do produto em cumprimento das normas da ABNT), especialmente das lâmpadas importadas (por questão de concentração de mercúrio e fósforo branco, por exemplo) e outras substâncias que compõem os reatores.

· Recomenda–se também ao INMETRO a certificação compulsória para os fabricantes tanto nacionais quanto internacionais, considerando a grande variedades de marcas no mercado.

· Preparar cartilha para orientação ao consumidor sobre cuidados no manuseio, segurança, conforto ambiental, orientações quanto a sua utilização de acordo com a luminosidade indicada, descarte, etc.  Recomenda-se que a cartilha seja elaborada a partir de um trabalho integrado entre o Ministério da Saúde, MMA, MIC, CNPq, ONGs e Universidades. Sugere – se também que o MS solicite ao MIC que as informações sobre prevenção de riscos e acidentes, referentes ao produto, sejam padronizadas e destacadas nas embalagens dos mesmos. 

· Recomenda–se que a FUNASA/MS e demais órgãos do Ministério da Saúde afetos ao problema preparem um dossiê em conjunto com o MMA, com as informações existentes sobre os possíveis riscos à saúde decorrentes do uso das lâmpadas e promova uma divulgação do material, se possível via Internet. 

· Recomenda–se que o CONAMA/MMA, discuta as medidas futuras, com relação aos resíduos de lâmpadas fluorescentes buscando normalizar os aspectos relacionados à coleta, tratamento e destino final. Para discutir este assunto, o CONAMA já está organizando uma câmara técnica específica, que contará também com a participação da FUNASA/MS.

Anexo : relação dos participantes.

